
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO CIVIL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

João andava pela calçada da rua onde morava, no Rio de Janeiro, quando foi atingido na cabeça por um pote de 
vidro lançado da janela do apartamento 601 do edifício do Condomínio Bosque das Araras, cujo síndico é o Sr. 
Marcelo Rodrigues. João desmaiou com o impacto, sendo socorrido por transeuntes que contataram o Corpo de 
Bombeiros, que o transferiu, de imediato, via ambulância, para o Hospital Municipal X. Lá chegando, João foi 
internado e submetido a exames e, em seguida, a uma cirurgia para estagnar a hemorragia interna sofrida.  
João, caminhoneiro autônomo que tem como principal fonte de renda a contratação de fretes, permaneceu 
internado por 30 dias, deixando de executar contratos já negociados. A internação de João, nesse período, causou 
uma perda de R$ 20 mil. Após sua alta, ele retomou sua função como caminhoneiro, realizando novos fretes. 
Contudo, 20 dias após seu retorno às atividades laborais, João, sentindo-se mal, voltou ao Hospital X. Foi constatada 
a necessidade de realização de nova cirurgia, em decorrência de uma infecção no crânio causada por uma gaze 
cirúrgica deixada no seu corpo por ocasião da primeira cirurgia. João ficou mais 30 dias internado, deixando de 
realizar outros contratos. A internação de João, por este novo período, causou uma perda de R$ 10 mil.  
João ingressa com ação indenizatória perante a 2ª Vara Cível da Comarca da Capital contra o Condomínio Bosque das 
Araras, requerendo a compensação dos danos sofridos, alegando que a integralidade dos danos é consequência da 
queda do pote de vidro do condomínio, no valor total de R$ 30 mil, a título de lucros cessantes, e 50 salários 
mínimos a título de danos morais, pela violação de sua integridade física. 
Citado, o Condomínio Bosque das Araras, por meio de seu síndico, procura você para que, na qualidade de 
advogado(a), busque a tutela adequada de seu direito. 
 
Elabore a peça processual cabível no caso, indicando os seus requisitos e fundamentos, nos termos da legislação 
vigente. (Valor: 5,00) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 1 
 

Após o período de relacionamento amoroso de dois anos, Mário Alberto, jovem com 17 anos de idade, e Cristina, 
com apenas 15 anos, decidem casar. A mãe de Mário, que detém a sua guarda, autoriza o casamento, apesar da 
discordância de seu pai. Já os pais de Cristina consentem com o casamento. 
 
Com base na situação apresentada, responda aos itens a seguir. 
 
A) É possível o casamento entre Mário Alberto e Cristina? (Valor: 0,60) 
B) Caso os jovens se casem, quais os efeitos desse casamento? Há alguma providência judicial ou extrajudicial a ser 

tomada pelos jovens? (Valor: 0,65) 
 

Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 2 
 

A famosa entrevistadora Emília Juris anunciou, em seu programa, estar grávida de uma menina. Contudo, na semana 
seguinte, seu marido afirmou que não podia ter filhos, comprovando, por laudo médico de infertilidade, sua 
afirmativa. Em rede nacional, acusou-a de adultério. 
Diante da notícia avassaladora, Etanael Castro publicou texto no seu blog ofendendo Emília com palavrões e 
expressões chulas, principalmente no âmbito sexual, atingindo-a intensamente em sua honra, e, em relação à futura 
filha da entrevistadora, usou os mesmos termos, até de forma mais grosseira. 
Emília procura um advogado para assisti-la na defesa de seus direitos, questionando-o, inclusive, quanto aos direitos 
de sua filha que já foi ofendida mesmo antes de nascer. 
 
Diante da situação narrada, responda aos itens a seguir, fundamentando-as com os dispositivos pertinentes. 
 
A) Mesmo antes da criança nascer, Emília pode reclamar direitos do nascituro? (Valor: 0,45) 
B) Emília possui legitimidade para ajuizar ação em seu nome e do nascituro? (Valor: 0,80) 
 
Obs.: responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 

pertinente ao caso. 
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QUESTÃO 3 
 
Roberval não possuía filhos e seus pais já eram falecidos. Seu único parente era seu irmão Ângelo, sendo certo que 
tanto Roberval quanto Ângelo jamais se casaram ou viveram em união estável. Roberval, que tinha um imóvel na 
Tijuca e outro menor no Flamengo, decidiu beneficiar Caio, seu melhor amigo, em sua sucessão, razão pela qual 
estabeleceu em seu testamento que, por ocasião de sua morte, o imóvel da Tijuca deveria ser destinado a Caio, 
passando para os filhos de Caio quando do falecimento deste. Quando Roberval faleceu, Caio já tinha um filho de 05 
anos. 
 
Com base no enunciado acima, responda aos itens a seguir. 
 
A) Roberval poderia beneficiar seu amigo Caio em sua sucessão? (Valor: 0,45) 
B) Descreva a sucessão de Roberval e como deverá ser dividida a sua herança, consistente nos seus dois imóveis, a 

saber, o da Tijuca e o do Flamengo. (Valor: 0,80) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 4 
 

João e Maurício são proprietários e moradores de imóveis vizinhos, situados na Cidade do Rio de Janeiro. Embora o 
seu imóvel disponha de acesso próprio à via pública, há mais de vinte anos João atravessa diariamente o terreno de 
Maurício para chegar ao ponto de ônibus mais próximo da sua moradia, pois esse é o trajeto mais curto existente. 
Ademais, o caminho utilizado por João é pavimentado e conta com sistema de drenagem para as águas pluviais. 
Além disso, na cerca que separa os dois imóveis, há uma porteira, de onde tem início o caminho. 
Determinado dia, Maurício decide impedir João de continuar a atravessar o seu terreno. Com esse intuito, instala 
uma grade no lugar da porteira existente na cerca que separa os dois imóveis. Inconformado, João decide consultar 
um advogado. 
 
Na condição de advogado(a) consultado(a) por João, responda aos itens a seguir. 
 
A) Tem João direito a constranger Maurício a lhe dar passagem forçada, de modo a continuar a usar o caminho 

existente no terreno de Maurício? (Valor: 0,60) 
B) Independentemente da resposta ao item anterior, pode João ingressar em juízo para que seja reconhecida a 

aquisição de direito real de servidão de passagem, por meio de usucapião? (Valor: 0,65) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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